
Nº da proposição
00489/2021

Data de autuação
04/10/2021

Assunto principal: PROPOSIÇÕES
Assunto: PROJETO DE LEI

Autor: DEPUTADO QUEIROZ FILHO

Ementa:

DENOMINA IRACEMA UCHOA O TRECHO DA RODOVIA CE 354, QUE LIGA A BR 222, NA
LOCALIDADE DE OITICICA, NO MUNICIPIO DE UMIRIM, AO MUNICÍPIO DE PENTECOSTE,
CEARÁ.

Comissão temática:

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PROJETO DE LEI

  Descrição:   DENOMINA IRACEMA UCHOA O TRECHO DA RODOVIA CE 354,NA LOCALIDADE DE OITICICA, UMIRIM

  Autor:  99856 - DEPUTADO QUEIROZ FILHO

  Usuário assinador:  99856 - DEPUTADO QUEIROZ FILHO

  Data da criação:  30/09/2021 12:21:00  Data da assinatura:  30/09/2021 12:21:07

GABINETE DO DEPUTADO QUEIROZ FILHO

AUTOR: DEPUTADO QUEIROZ FILHO

PROJETO DE LEI
30/09/2021

DENOMINA IRACEMA UCHOA O TRECHO DA RODOVIA CE
354, QUE LIGA A BR 222, NA LOCALIDADE DE OITICICA, NO
MUNICIPIO DE UMIRIM, AO MUNICÍPIO DE PENTECOSTE,
CEARÁ.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º Fica denominado de Iracema Uchoa o trecho da Rodovia CE 354, que liga a BR 222, na
localidade de Oiticica, no município de Umirim, ao município de Pentecoste, no Ceará.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

 

QUEIROZ FILHO

Deputado Estadual – PDT

 

 

JUSTIFICATIVA
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Maria Iracema Uchoa Sales, nasceu em 07 de abril de 1924, no município de Uruburetama, filha de
Francisco Magalhães Uchoa e Luiza Ferreira Uchoa.

Casou-se em 12 de junho de 1942 com Antônio Gualberto de Sales, conhecido como Antônio Carlos, um
político importante e influente no município de Umirim em meados do século passado.

Mulher guerreira, nascida para engrandecer o mundo com amor e com uma prole de 12 filhos, cuja
maioria criou e educou sozinha após a viuvez em 1970.

Apesar da educação conservadora que recebera, retrato de sua época, mostrou-se uma mulher à frente do
seu tempo, decidindo aumentar o leque de papéis assumidos e lutar pela conquista do espaço profissional,
quando passou a se dedicar ao magistério e à cidade de Umirim, exercendo nos anos 60 o cargo de
professora do primário no Sítio Santo André, pertencendo a sua família, localizado no distrito de São
Joaquim da referida urbe.

Nesta época, já tinha plena consciência do que dizia Capistrano de Abreu: Aprender a escrever é aprender
a ler, e com a leitura e o bom uso da mesma, fez o mundo ficar maior ainda, aos olhos dos seus alunos.

Os que a conheceram, reconhecem-na como lutadora, pois não teve muitas oportunidades na vida, mas
dedicou-se a proporcionar melhores condições aos seus filhos, educando-os a fazerem o mesmo com seus
netos, tendo grande satisfação com a vitória de todos eles.

Foi umas das principais incentivadoras e articuladoras para que a Universidade Estadual Vale do Acaraú
– UVA instalasse um Campus nesse município, cuja primeira turma foi composta também por duas
filhas: Rita e Auxiliadora, uma nora: Sandra e a Neta: Sherida.

O seu amor aos umirienses a levou a instituir em sua família dois eventos importantes: o primeiro, a
semana santa, próximo a sua data natalícia, ocasião em que solicitava a todos os conhecidos que lhe
presenteassem com chocolates, que eram distribuídos às crianças menos favorecidas no domingo de
ressureição. Na sexta-feira da Paixão distribuía pão as famílias carentes. O segundo, era a distribuição de
brinquedos nos dias das crianças. Tais atitudes lhe renderam o título de “voinha”, apelido carinhoso dado
pelos seus netos biológicos e do coração.

Após o seu falecimento, em 04 de março de 2006, a tradição continuou através de seus filhos e netos,
tendo gerado frutos, visto que sua filha Goretti Uchoa, adotou a mesma atitude, trocando os seus
presentes por cestas básicas, que são distribuídas às famílias menos favorecidas, no período do natal.

No âmbito político incentivou filhos e netos a se dedicarem as causas que envolvessem Umirim, que
rendeu a um dos seus filhos, Francisco Carlos Uchoa Sales, o cargo de primeiro prefeito da cidade e a um
neto: Felipe Carlos Uchoa Sales Ribeiro, o de vereador.

A dedicação as causas do Umirim foram coroadas pelo povo ao homenageá-la com o nome da sala de
recepção do fórum do município de Umirim.

Diante todo o exposto, solicito o apoio dos pares para essa justa homenagem na denominação em questão.

 

DEPUTADO QUEIROZ FILHO
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EMENTA: “DENOMINA IRACEMA UCHOA O TRECHO DA RODOVIA
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MUNICÍPIO DE UMIRIM, AO MUNICÍPIO DE PENTECOSTE, CEARÁ.”

 

 

 

 

 

P A R E C E R

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o   de autoria do Excelentíssimo Senhor Projeto de Lei nº 489/2021

 , cuja ementa encontra-se acima transcrita.Deputado Queiroz Filho

DO PROJETO

Dispõem os artigos da presente propositura:

Art. 1º Fica denominado de Iracema Uchoa o trecho da Rodovia CE 354, que liga
a BR 222, na localidade de Oiticica, no município de Umirim, ao município de
Pentecoste, no Ceará.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA

A Justificativa da presente propositura encontra-se nos autos do referido Projeto de Lei.

ASPECTOS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E DOUTRINÁRIOS

Preliminarmente, importa destacar que a , em seu bojo, assim prescreve no que éLex Fundamentalis
pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição.

Assim, os entes federados têm sua autonomia caracterizada pela capacidade de elaborar suas
Constituições, que no nível municipal e distrital recebem o nome de leis orgânicas.

Na Constituição Federal vislumbra-se, ainda, a previsão de descentralização, meramente administrativas,
muito mais restritas que as autonomias políticas que caracterizam a federação, e que podem ocorrer em
todas as esferas.

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição.

Nesse sentido, a Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do paralelismo
das formas, estatui, em seu art. 14, incs. I e IV, ex vi legis:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...)

IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa;

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

Por outro lado, na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos
Estados, como se sabe, os poderes remanescentes. É bem verdade que cabem aos Estados não só as
competências que não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os
Municípios (art. 23), assim como a competência concorrente, citada no art.24, e a competência exclusiva,
referida no art. 25, parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, tem-se que os Estados podem
exercer em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela
Carta Magna Federal, observando-se certos princípios constitucionais.
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Competência, segundo José Afonso da Silva, (“Curso de Direito Constitucional Positivo”. 26. ed. São
Paulo - Malheiros, 2006. p. 479) é a faculdade juridicamente atribuída a uma entidade, ou a um órgão ou
agente do Poder Público para emitir decisões. Competências são as diversas modalidades de poder de que
se servem os órgãos ou entidades estatais para realizar suas funções.

Finalizadas essas considerações iniciais sobre federação e competências legislativas, lembra-se, com o
devido respeito, que pretende-se mostrar que é a Constituição Federal quem determina qual das pessoas
políticas fará o quê, não podendo uma invadir a seara da outra, aí incluindo as normas fixadas na
Constituição Estadual. A repartição de competências entre os diferentes níveis de governo é um dos
elementos da autonomia dos entes federativos.

COMPETÊNCIA LEGISLATIVA

Em relação ao tema objeto da presente proposição – , dessume-se, dodenominação de bem público
enunciado da Lei Maior, inexistir legislação específica regulamentando a matéria em questão. Apenas e
tão somente .trata-se de competência não vedada pela Constituição Federal

Destarte, como visto acima, os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem
e, nessas circunstâncias, o Estado do Ceará exerce, em seu território, as competências que, explícita

.ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal

Outrossim, reza a Constituição da República, em seu art. 26, incisos I a IV, :in verbis

Art. 26. Incluem-se entre os bens dos Estados:

I - as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes e em depósito,
ressalvadas, neste caso, na forma da lei, as decorrentes de obras da União;

II - as áreas, nas ilhas oceânicas e costeiras, que estiverem no seu domínio,
excluídas aquelas sob domínio da União, Municípios ou terceiros;

III - as ilhas fluviais e lacustres não pertencentes à União;

IV - as terras devolutas não compreendidas entre as da União.

Por outro turno, a Constituição do Estado do Ceará estabelece, em seus artigos 19, inciso V e 50, inciso
XIII, :ex vi legis

Art. 19. :Incluem-se entre os bens do Estado

I – os que atualmente lhe pertencem;

(...)

V – os que tenham sido ou venham a ser, a qualquer título, incorporados ao seu
patrimônio.

Art. 50. Cabe a Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador do
Estado, dispor a cerca de todas as matérias de competência do Estado do

:Ceará, especialmente sobre

(...)

XIII – ; (bens de domínio do Estado e proteção do patrimônio público grifo
)nosso
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1.  

1.  

1.  

1.  

A propositura em apreço, dessa forma, almeja denominar oficialmente de Iracema Uchoa o trecho da
Rodovia CE 354, que liga a BR 222, na localidade de Oiticica, no município de Umirim, ao município de
Pentecoste, no Ceará.

Consta  de  (filha de em anexo via da certidão de óbito Maria Iracema Uchoa Sales Francisco Magalhães
 falecida em . Sendo assim, Uchoa e de Luiza Ferreira Uchoa) 04 de março de 2006 cumpre-nos ressaltar

, quanto à denominação dea observância à restrição da Constituição Estadual, em seu art. 20, inciso V
bens públicos:

Art. 20. É vedado ao Estado:

(...)

V – atribuir nome de pessoa viva a avenida, praça, rua, logradouro, ponte,
reservatório de água, viaduto, praça de esporte, biblioteca, hospital,

.(maternidade, edifício público, auditórios, cidades e salas de aula grifo
)inexistente no original

Ocupando a Constituição o topo da hierarquia do sistema normativo, é nela que o legislador encontrará a
forma de elaboração legislativa e o seu conteúdo. Qualquer espécie normativa editada em desrespeito ao
processo legislativo, mais especificamente, inobservando aquele que detinha o poder de iniciativa
legislativa para determinado assunto, apresenta flagrante vício de inconstitucionalidade.

Ademais, atendendo à solicitação desta Procuradoria, feita por intermédio do Ofício nº 0195/2021
, datado em , nos foi informado através –PROC 13 de outubro de 2021 do Processo nº 09946657/2021

que:

Ofício nº  0195/2021 – PROC Ref. Proc. nº 09946657/2021 (fls. 13)

Se efetivamente o TRECHO foi ou
está sendo construída com recursos
públicos do Estado do Ceará;

A rodovia que liga ENTR. BR-222 (OITICA) a
PENTECOSTE, no município de UMIRIM é
uma rodovia implantada/leito natural e que
ainda não está em obras de pavimentação

Se os recursos financeiros aportados
pelo Estado do Ceará representam
parcela superior a 50% da obra
financiada pelo Governo do Estado
do Ceará (...);

Não se aplica

Se o TRECHO pertence ou
pertencerá ao Domínio Público
Estadual;

A referida rodovia pertence ao Domínio
Público Estadual

Se a Unidade já foi oficialmente
denominada;

A Unidade não possui denominação oficial.
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1.  

1.  

Se a sua construção já foi concluída; A rodovia ainda não está em obra

Caso não tenha havido conclusão, se
a obra se encontra em andamento, e
em qual fase.

Não se aplica

 

Deste modo, em face ao supracitado documento, tendo-se em vista que a referida Escola pertence ao
Domínio Público Estadual, compete à Assembleia Legislativa do Estado do Ceará a denominação de bem
público.

Portanto, verifica-se então que o presente projeto de lei encontra-se em concordância com a competência
atribuída pela legislação, cabendo assim, ao Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre sua
denominação.

 

CONCLUSÃO

Assim, pelo exposto, somos de  à regular tramitação do presente PARECER FAVORÁVEL Projeto de
, por se encontrar em perfeita sintonia com o que preceituam as Constituições Federal eLei 489/2021

Estadual, e se ajustar à exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também
aos artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do
Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96).

É o parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado OSMAR BAQUIT

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: /NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

25 de 31



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER AO PROJETO DE LEI 489/2021 DE AUTORIA DO DEPUTADO QUEIROZ FILHO

  Autor:  99071 - DEPUTADO OSMAR BAQUIT

  Usuário assinador:  99071 - DEPUTADO OSMAR BAQUIT

  Data da criação:  10/12/2021 22:05:02  Data da assinatura:  10/12/2021 22:05:09

GABINETE DO DEPUTADO OSMAR BAQUIT

PARECER
10/12/2021

 de autoria do Deputado Queiroz FilhoProjeto de Lei nº 00489/2021

: Denomina de Iracema Uchoa o trecho da Rodovia CE 354, que liga a BR 222, na localidade de Oiticica, noMatéria
município de Umirim, ao município de Pentecoste, Ceará.

Em trâmite nesta Casa Legislativa sob o nº 00489/2021, a proposição em epígrafe, para oferta de parecer.

Ressalte-se que no tocante aos aspectos legais não se vislumbra impedimento à sua regular tramitação. Assim sendo,
ofertamos parecer  ao Projeto de Lei nº 00489/2021FAVORÁVEL

DEPUTADO OSMAR BAQUIT

DEPUTADO (A)
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4,
AssembleiaLegislativa

do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO QUATROCENTOS E OITENTA E UM

DENOMINA IRÁCEMA UCIIOA O TRECHO
RODOVIA CE-354, QUE LIGA A BR-222,
LOCALIDADE DE OITICICA, NO MUNICÍPIO
UMIRIM, AO MUNICÍPIO DE PENTECOSTE.

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. DANNIEL OLIVEIRA
2.° VICE-PRESIDENTE
DEP. ANTÔNIO GRANJA
W SECRETÁRIO

‘— DEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEP. ÉIUKA AMORIM
31 SECRETÁRIA
DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
4•0 SECRETÁRIO

DA
NA
DE

na localidade de Oiticica, no Município dc Umirim, ao Município de Pentecoste.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Ari. 1.° Fica denominado Iracema Uchoa o trecho da rodovia CE-354, que liga a BR-222,

Art. 2 0 sta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇ ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

l5dedezembrode 1.

ac- ~9-~
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